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PREGÃO PRESENCIAL N' PP08/2021-SEADM -SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXOll MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE TIANGU&CE
Razão Social:
CNPJ NO.:
Inscrição Ebtadualou Municipal:
Endereço:
Fine/Fax:
E.mail:
Banco:
Agência N'.;
Conta Corrente N':

1.. 0BJETQ: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDOS
TÉCNICO PERICIAL DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, LAUDO TÉCNICA DE CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO LTCAT E PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS -
PPRA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TIANGUA.SEARA.

ITEM ESPECIFICAÇOES UND QTD IVALOR TOTAL
TOTAL l PROPOSTO

CONTMTAÇIÃÓ bÁ PRESTAÇÃO OÉ SERVi<IÕg [jÉ
KLABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICO PERICIAL DE
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, LAUDO
TÉCNICO DE CONDIÇOES AMBIENTAIS DO
TRABALHO-LTCAT E PROGRAMA DE PREVENÇÃO
DE RISCOS AMBIENTAIS-PPRA DOS SERVIDORES
DOIMUNICIPIO DE TIANGUA-CEARA, A SABER:
e Realizar visitas às instalações dos prédios públicos,
tango na sede como nos distritos, com inspeção e vistoria in

e Entrevistas com servidores;

e Acompanhamento das atividades e tarefas;

e l Realizar medições, se necessárias, da intensidade e/ou
concentração de agentes de riscos porventura existentes, no
ambiente de trabalho, com a utilização de equipamentos
esp+cííicos apropriados;

e ' A metodologia a ser empregada será uma avaliação
quantitativa, com a utilização de equipamentos de medição
adequados, observando as Nomias Regulamentadoras do
Mídistério do Trabalho e outras compatíveis ao serviço;

e As Normas Regulamentadoras n' 9, n' 15 e n' 16 do
Ministério do Trabalho e Emprego, aprovada pela Portaria
n' 1].214 de 08 de junho de 1978, obriga as empresas, a
ejalJorarem anualmente, um Programa de Prevenção de
Ris(los Ambientais PPRA, e sempre que houver
modificação no ambiente de trabalho, que alterem as
condições de riscos, deve-se elaborar o Laudo Técnico de
]nsqlubridade e Laudo Técnico de Periculosidade.

l UND l R$
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e O PPjtA, será o documento que irá identificar os
riscos ambientais, bem como, os riscos ergonómicos e de
acidentes, e propor medidas de proteção coletivas e
individuais, que neutralizam ou minimizar os agentes
agressivos à saúde dos empregados. Deverá atender, a todos
os requisitos da NR-9.
+ O Laudo Técnico de Insalubridade e o Laudo de
Peiiculosidade, serão os documentos que irão avaliar
qu41itativa e quantitativamente os riscos ambientais, bem
coco, estabelecendo o enquadramento das atividades em:
salubres, insalubres, perigosas ou não perigosas. Deverá
aeebder, aos critérios estabelecidos nas NR-} 5, NR-} 6;
e O PPRA, deverá conter os Riscos Ambientais
(qt4ímicos, físicos e biológicos) e os riscos ergonómicos e
de acidentes. A contratada, deverá redigir o PPRA,
atendendo os itens obrigatórios da Norma Regulamentadora
Do

e O Laudo Técnico de Insalubridade e o Laudo Técnico
de Periculosidade, serão compostos pelas planilhas de
avaliações dos servidores, com descrição individuais das
atixlidades (por servidor/função ou por Grupo Homogêneo
de Exposição GHE).
e Q PPRA, os Laudos Técnicos de Insalubridade e
Lat+do Técnico de Periculosidade, deverão ser entregues,
enc4ademados, separados por Secretaria com cópia digital
em IPDF.

e Os certificados de calibração dos equipamentos,
poderão ser emitidos por laboratórios rastreados ou
acreditados. Os relatórios das avaliações quantitativas
emitidos pelas equipamentos e os resultados das medições
emitidas pelos laboratórios, deverão ser entregues em anexo
e Óa mesma encademação dos Laudos Técnicos de
Ins41ubridade e Periculosidade, juntamente com a ART
regístrada no CREA.
e O Planeamento Anualdo PPRA, deverá ser descrito
por ordem de prioridade.
e O PPRA e os Laudos, deverão ser entregues à
Secretaria de Administração, encademado com capa de
PVÇ transparente
e Para as avaliações qualitativas, deve-se verificar as
etapas do processo operacional (descrevo-lo
det41hadamente), os possíveis riscos ocupacionais, o tempo
de exposição ao risco e o tipo de exposição.
e l A fase de avaliação quantitativa, compreende a
medição do risco, guardando atenção especial à essência do
riscp e ao tempo de exposição do risco avaliado.
e : Os produtos químicos utilizados, variam em tipo e
quantidade de um ambiente pat'a outro, senda usados
eventualmente, outros intermitentes e alguns de fomla
habitual e permanente.

e i Deve-se utilizar, as informações da FUNDACENTRO,
beÜ como, o Manual da ACGIH (American Conference of
GoVemamental Industrial Hygyenists), para quantificar as
sub:jtâncias que são qua]ificadas peia NR-] 5.
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e Para as situações laborativas não previstas na
legislação, e, portanto omissos, o Engenheiro de Segurança
do Trabalho responsável pelo PPRA, deverá indicar, quais
as tnedidas de proteção co]etiva e índividua], necessária à
eliminação ou neutralização dos riscos, caso identifique,
poH exemplo, substâncias que estão sendo usadas pela
CdNTRATANTE e que seus limites de tolerância, não
estÜam estabelecidos nas leis, normas e manuais acentos
coco referência pelo Ministério do Trabalho e Emprego ou
pelo ACGIH.
e 1 0 prazo de vigência do PPRA, deverá iniciar, na data
da última modificação realizada pela contratada, sendo
obrigatória, a assinatura do responsável em todas as
páginas.
e Após a assinatura do contrato, será realizada reunião
de abertura dos trabalhos, onde deverá estar presente, a
Engenheiro de Segurança do Trabalho da contratada (ART
do 'Laudo), a CONTRATANTE (representado pelos seus
profissionais), a fim de serem informados, sobre a
metodologia de trabalho que será adorada pela contratada,
senklo que nesta reunião, a CONTRATADA, deverá
apresentar o Cronograma de Atividades para o período de
] 2Q (cento e vinte) dias.

e A CONTRATANTE, designará um de seus
componentes, que ficará responsável por agendar e
acompanhar as visitas com o Engenheiro de Segurança da
contratada.

e l Os servidores ou chefia imediata, deverão apresentar a
Declaração de Atividade devidamente preenchida e
assinada pelo mesmo. As declarações, deverão ser
entregues ao engenheiro responsável pela elaboração do
lauqlo (o qual, deverá verificar a veracidade das
infdmlações) na reunião de abertura dos trabalhos periciais
e posteriormente no desenvolvimento dos trabalhos.

e Caso, as declarações não sejam entregues pela
contratante à contratada, os serviços deverão ser iniciados
norjnalmente, levando em consideração, apenas a análise do
engenheiro responsávelpela elaboração do laudo.

B ! Verificar o tempo de exposição diário dos empregados
aos riscos, bem como, a quantidade de produto manuseado.
8 Utilizar equipamentos devidamente calibrados e
aferidos, adequados para a realização dos serviços a serem
executados. Tais equipamentos, deverão estar
aco+npanhados dos respectivos ceHificados de calibração,
rastteável ou acreditado, dentro do prazo de validade. Tais
certificados deverão ser apresentados ao gestor do contrato,
antas da sua utilização nas medições a serem realizadas na
cona'amante.

L''

+ A Avaliação Quantitativa no ambiente, será
necessária, quando a Avaliação Qualitativa, identificar que
o tejnpo de exposição na atividade de risco, caracteriza uma
situflção habituale permanente, ou habituale intermitente.
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Caso as Avaliações Quantitativas exigidas apresentem
r superior ao Limite de Tolerância estabelecidos pela
IH e observando seu tempo de exposição deverá ser
cionado o GRAU de Insalubridade(Mínimo, Médio au
imo) e a Periculosidade, se darão pelos critérios
beleçidos na NR-15 e NR-16
Realizar Dosimetria de Ruído de Jomada Inteira
imo de 6 horas por dia), nos ambientes ou atividades
que a avaliação qualitativa, identiHlcar a existência deste
cm nível elevado. acima do limite de tolerância

.onizado peia NR-]5. Os demais ambientes, que pela
iação qualitativa, apresentarem este risco, que o
l de pressão sonora não caracterize uma situação que

auditiva, pode-se medir o ruído comà }rd

arável, nos ambientes, que este

u equipamentos de
s à eliminação ou

expostos ao calor
ido identificado pela avaliação qualitativa.ql

Listar os Equipamentos de Proteção individual EPI⑧

onh descrição detalhada do produto, que elimine ou atenue
ião dos agentes de risco, identificados no ambientea

de lbalho

Realizar as avaliações ambientais separadamente por
ambiente periciado, sendo as informações, coletadas
próximo ao empregado que está exposto ao maior risco

do ambiente de üabalhod

No momento das avaliações quantitativas: 0
Engenheiro de Segurança do Trabalho responsável pela
elaboração do PPRA e Laudo Técnico de Insalubridade e
Perjculosidade, deverá obrigatoriamente certificar-se de que
os lprocedimentos para realizar as manipulações estão sendo
seguidos adequadamente e, sendo utilizados, todos os

:sos de proteção existentes no ambientere

Mediante solicitação por escrito, caso sela necessário
a conclusão e entrega dos trabalhos, mas denso do
de vigência do PPRA, a contratada, devera auxiliar naP

imljlantação dos documentos e das ações propostas no
Plabejamento Anualdo PPRA

Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
o PPRA e Laudo Técnico de Insalubridade epal

Perjculosidade
Realizar as avaliações ambientais, tendo como foco, o
de trabalho, ou, em algumas circunstâncias, avaliar a

ativüdade
Nos ambientes de trabalho, onde existem várias⑧

devem ser avaliadas de fomlafüntões distintas
independente e individual

Priorizar as avaliações quantitativas dos riscos
quílhicos e físicos. Quando não for possível, quantificar os
agentes de risco, deve-se qualifica-lo, atendendo a todos os
requisitos técnicos e legais
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Emitir parecer sobre questionamentos referentes ao
e aos Laudos Técnica de Insalubridade ePP

Perlculosidade, durante a vigência do PPRA, sempre que a
CONTRATANTE solicitar, inclusive, fazer coi'rações nos

itos (quando pertinente e em consonância com adoc
pelavigente): avaliados;lação após serem

co. .TANTE

Quando o ambiente for considerado ausente de risco
devo-se preencher a planilha (identinnando o ambiente) e a
conclusão (caracterizando as condições de trabalho)

Citar no PPRA e nos Latidos, todas as substâncias
useadas no ambiente periciado, separando por tempo de

exposição: Habituale Permanente, Habitual e Intermitente e
Evdntua]

Será obrigatório, avaliar quantitativamente, todas as
leias que possuem valor teta e são utilizadas pelasu

independente de seu tempo de.TANTE.co.
posição
A Planilha CONCLUSÃO: CARACTERIZAÇÃO
tlubridade e Periculosidade), deverá ser preenchida por({]

ío. A função, representa a atividade principaloe
que gerou o direito ao adicional. Os nomes que deverão

na Planilha de Conclusão, serão somente aquelescon
que estão postos a uma condição laboral que faz jus ao

InsalubridadedeAdicionalrecebimento ouao
Perjcuiosidade

Considerando a quantidade e diversidade de agentes
quíjnicos, físicos ç biológicos que são utilizados pela

.TANTE, fica facultada à licitante, uma inspeçãoco:
ca por profissional capacitado e habilitado a

}oca} deÓnhecer por meio de uma análise prévia
trabalho. a rotina de atividades desenvolvida, bem como, a
conhplexidade delas, facilitando a elaboração de uma
proposta mais adequada, à realidade dos trabalhos que serão

ltadosCQ'

Quando houver necessidade de se quantificar o⑩

'G dos locais, serão registradas as medições na
pjaihilha anexa.

Fazer constar nas conclusões de cada local avaliado a
ío dos EPI's necessários à eliminação ou neutralizaçãorel

dos riscos ambientais identificados no PPRA e nos Laudos
de !nsaiabridade e Pericuiosidade

PI

pro
0

arte

Em

ind

aDO

os l

O seguinte texto, deverá constar como observação nas
Ilhas de Conclusão. "A utilização de EPI adequado para
eção do empregado, que está exposto ao risco, elimina

tento do Adicional de Insalubridade, conforme
15.4 da Normada CLT e o item191:0

}5 do Ministéão do Trabalha e

rego
Se a atividade for considerada insalubre, deve ser

Gado o grau do adicional

Identificar e orientar a correção das irregularidades
lentes à área de Engenharia de Segurança do Trabalho
idos no PPRA e inspeções, identificando e apontando

orais das correções
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Todas despesas envolvidas na execução dos
ços, sobretudo, com transporte, hospedagem e

alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta
do(h) CONTRATADO(a)

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (POR EXTENSO)
Prazo da prestação dos serviços: A contratada, prestará seus serviços, nas dependências das Secretarias.
nos horários das 8:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira. Após a
assinatura db Contrato de Prestação de Serviços, a empresa responsávelpela elaboração do(s) PPRA(s) e
Laudos Téchicos de Insalubridade e Perículosidade, terá 120 (cento e vintes dias, para conclusão dos
trabalhos, podendo ser prorrogávelpor igualperíodo
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro paridos devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre
os serviços, lreferente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ónus pertinentes à prestação do
objeto licitada.

<<<DATA>>>

CARIMBO DA EMPRESA
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERA OBSERVAR FIELMENTE O
PRESCRITO NO ITEM"5" DO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFiCA ÇAO.
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qREGÃ0 PRESENCIAL N' PP08/2021.SEADM -SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO 111- MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

DECLARAÇÃO

(NOME E QIJALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito
a que se pbssa prestar. especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto ao Município de
Tianguá/CE.lo seguinte:
1. Que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Instrumento
convocatória:

2. Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do edital e dos serviços a serem
ofertados no presente certame licitatóriol e
3. Que sua proposta de preços atende integralmente aos requisitos constantes no edital.

Pelo que, pdr ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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Item 2. Modelo de Procuração (Documento exiaido no Credenciament-

PROCURACÃO

OUTORGANTE: <<<NOME DA EMPRESA, CNPJ N'. e ENDEREÇO>>> neste ato representada por seu
jtitular, sócio, diretor ou representante), Sr. <<<NOME>>>, qualificação (nacionalidade, estado civil.
profissão, RÇ3 e CPFI

OUTORGADO: <<<NOME DO CREDENCIADO>>> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão. RG,
CPF e endeleçol.

PODERES: 0 0UTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representa-lojunto ao
Município d(ITianguá/CE, na sessão de PREGÃO PRESENCIAL N' PP08/2021-SEADM, podendo o mesmo,
assinar prol)ostas de preços, atas, contratos. entregar durante o procedimento os documentos de
credenciam$nto, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a
documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os
demais atou pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE que se fizerem necessários ao fiel
cumprimento deste mandato. inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

<<<DATA>>>

<<<OUTORGANTE>>>
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Item 3. Modelo de Declaração (Documento exigido na Habilitação)

DECLARAÇÃO

INOME E QIJALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório. junto ao Município de Tianguá/CE, que. em cumprimento ao estabelecido na Lei NO.
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7', da Constituição
Federal, nãq emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
jquatorze) aços.
b) Que não fomos declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do
inciso IV do art. 87 da Lei N'. 8.666/93 e que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa
habilitação alara participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade
de declarar (ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, $2', da Lei N'. 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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Item 4. ModélQ de Della odDgçyHgDto exigido no Credenciamento

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA

Sob as penal da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, nos termos da Lei Complementar n'
123/2006 e l.ei 147/2014, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Tianguá/CE,jser MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da Lei
Complementar n' 123/2006.

Pelo que, pol ser a expressão da verdade. firma a presente, sob as penas da Lei

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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PltECÃO PRESENCIAL N' PP08/2021-SEADM -SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
PREÂMBULO
O MUNICÍPIO

com sede na TianatJá/CE. CEP
inscrita no CNPJ Na

através da
Secretaria de Administração, neste ato representado(a) pelo(al respectivo(a), Sr(a).

L retária de Administração, doravante denominada CONTRATANTE, e de
outrolado, ajempresa , pessoa Jurídica de direito privado, sediada à scrita no CNPJ N'. , por
seu represerltante legal, Sr. , CPF N'. , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o

presente TEFPMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA
1.1. Prece:
conformídal
l0.520/02

RIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
;o de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL NO PP08/2021-SEADM, em
com a Lei N'. 8.666/93, Lei 123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações c/c os termos da Lei N'

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 0BJET0
2.1. Constitui objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICO PERICIAL DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, LAUDO
TECNiCO DF CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO LTCAT E PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE
RISCOS AMBIENTAIS - PPRA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.CEARÁ. tudo conforme

especificaçõejs contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo Ido presente edital.

ITEM ESPEC]FICAÇOES UND QTD IVALOR TOTAL
TOTAL l PROPOSTO

éÓ$tKÀTA(ÃÕ bA PKÉSTÀCIÃÓ 'tjÊ gÉkVi€1ÕÍ'ÕÊ
EL óÜORAÇÃ0 DE LAUDOS TÉCNICO PERICIAL DE
nqSALUBRiDADE E PERiCULOSiDADE, LAUDO
TKqNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO
TRABALHO-LTCAT E PROGRAMA DE PREVENÇÃO
DE !RISCOS AMBIENTAIS-PPRA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE TIANGUA-CEARA, A SABER:
e Realizar visitas às instalações dos prédios públicos,
tanta na sede como nos distritos, com inspeção e vistoria in
lo

Entrevistas com servidores: UND R$

Acompanhamento das atividades e tarefas;
Realizar medições, se necessárias, da intensidade e/ou

con(jentração de agentes de riscos porventura existentes, no
ambiente de trabalho, com a utilização de equipamentos
específicos apropriados;

A metodologia a ser empregada será uma avaliação
quantitativa, com a utilização de equipamentos de medição
ade(suados, observando as Normas Regulamentadoras do
Ministério do Trabalho e outras compatíveis ao serviço;
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p As Normas Regulamentadoras n' 9, n' ]5 e n' 16 do
Ministério do Trabalho e Emprego, aprovada pela Portaria
n' 3.214 de 08 de junho de 1978, obriga as empresas, a
elabk)rarem anualmente, um Programa de Prevenção de
Riscjos Ambientais PPRA, e sempre que houver
modificação no ambiente de trabalho, que alterem as
condlições de riscos, deve-se elaborar o Laudo Técnico de
Insalubridade e Laudo Técnico de Periculosidade.
e O PPRA, será o documento que irá identificar os
riscas ambientais, bem como, os riscos ergonómicos e de
acidentes, e propor medidas de proteção coletivas e
individuais, que neutralizam ou minimizar os agentes
agressivos à saúde dos empregados- Deverá atender, a todos
os requisitos da NR-9.
e O Laudo Técnico de Insalubridade e o Laudo de
Peribulosidade, serão os documentos que irão avaliar
qualitativa e quantitativamente os riscos ambientais, bem
Godo, estabelecendo o enquadramento das atividades em:
salubres, insalubres, perigosas ou não perigosas. Deverá
atender, aos critérios estabelecidos nas NR-15, NR-16;
e O PPRA, deverá conter os Riscos Ambientais
(químicos, físicos e biológicos) e os riscos ergonómicos e
de acidentes. A contratada, deverá redigir o PPRA,
atendendo os itens obrigatórios da Norma Regulamentadora
n' 9

e O Laudo Técnico de Insalubridade e o Laudo Técnico
de Periculosidade, serão compostos pelas planilhas de
avaliações dos servidores, com descrição individuais das
ativjdades (por servidor/fiinção ou por Grupo Homogêneo
de exposição GHE).
e 1 0 PPRA, os Latidos Técnicos de insalubridade e
Lauklo Técnico de Periculosidade, deverão ser entregues,
enc4demados, separados por Secretaria com cópia digital
em PDF.

e Os certificados de calibração dos equipamentos,
poderão ser emitidos por laboratórios rastreados ou
acreditados. Os relatórios das avaliações quantitativas
emitidos pelos equipamentos e os resultados das medições
emitidas pelos laboratórios, deverão ser entregues em anexo
e 4a mesma encademação dos Laudos Técnicos de
InsEjlubridade e Periculosidade, juntamente com a ART
regiktrada no CREA.

O Planeamento Anualdo PPRA, deverá ser descrito
por ordem de prioridade.

B O PPRA e os Laudos, deverão ser entregues à
Secretaria de Administração, encademado com capa de
PVÇ transparente.
e Para as avaliações qualitativas, deve-se verificar as
etallas do processo operacional (descrevê-lo
det4hadamente), os possíveis riscos ocupacionais, o tempo
de exposição ao risco e o tipo de exposição.

A fase de avaliação quantitativa, compreende a
medição do risco, guardando atenção especial à essência do
risco e ao tempo de exposição do risco avaliado.
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Os produtos químicos utilizados, variam em tipo e
qu:entidade de um ambiente para outro, sendo usados
eventualmente, outros intermitentes e alguns de forma
habitual e permanente.

e Deve-se utilizar, as informações da FUNDACENTRO,
bens como, o Manual da ACGIH (American Conference of
Gotemamental Industrial Hygyenists), para quantificar as
subi;tâncias que são qualificadas pela NR-15.

B Para as situações laborativas não previstas na
legislação, e, portanto omissos, o Engenheiro de Segurança
do jl'rabalho responsável pelo PPRA, deverá indicar, quais
as tnedidas de proteção coletiva e individual, necessária à
eliminação ou neutralização dos riscos, caso identifique,
por exemplo, substâncias que estão sendo usadas pela
CONTRATANTE e que seus limites de tolerância, não
estejam estabe]ecidos nas ]eis, normas e manuais acentos
coco referência pelo Ministério do Trabalho e Emprego ou
pela ACGTH.
e i O prazo de vigência do PPRA, deverá iniciar, na data
da última modificação realizada pela contratada, sendo
obljigatória, a assinatura do responsável em todas as
páginas.
e Após a assinatura do contrato, será realizada reunião
de abertura dos trabalhos, onde deverá estar presente, o
Engenheiro de Segurança do Trabalho da contratada (ART
do Laudo), a CONTRATANTE (representado pelos seus
profissionais), a üim de serem informados, sobre a
metodologia de trabalho que será adorada pela contratada,
senklo que nesta reunião, a CONTRATADA, deverá
apresentar o Cronograma de Atividades para o período de
12q (cento e vinte) dias.
e A CONTRATANTE, designará um de seus
componentes, que ficará responsável por agendar e
acompanhar as visitas com o Engenheiro de Segurança da
contratada.

e Os servidores QU cheHla imediata, deverão apresentar a
Declaração de Atividade devidamente preenchida e
assinada pelo mesmo. As declarações, deverão ser
entregues ao engenheiro responsável pela elaboração do
lau+lo (o qual, deverá verificar a veracidade das
informações) na reunião de abertura dos trabalhos periciais
e posteriormente no desenvolvimento dos trabalhos.
B Caso, as declarações não sejam entregues pela
contratante à contratada, os serviços deverão ser iniciados
noíjmalmente, levando em consideração, apenas a análise do
engenheiro responsável pela elaboração do laudo.

e Verificar o tempo de exposição diário dos empregados
aos riscos, bem como, a quantidade de produto manuseado.

e Utilizar equipamentos devidamente calibrados e
aferidos, adequados para a realização dos serviços a serem
executados. Tais equipamentos, deverão estar
acompanhados dos respectivos certificados de calibração,

eável ou acreditado, dentro do prazo de validade. Tais
ce4iüicados deverão ser apresentados ao gestor do contrato,
antas da sua utilização nas medições a serem realizadas na
coittratante.
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e A Avaliação Quantitativa no ambiente, será
necessária, quando a Avaliação Qualitativa, identificar que
o tetnpo de exposição na atividade de risco, caracteriza uma
situação habitual e permanente, ou habituale intermitente.

..,/

e Caso as Avaliações Quantitativas exigidas apresentem
valcjr superior ao Limite de Tolerância estabelecidos pela
ACÇIH e observando seu tempo de exposição deverá ser
mencionado o GRAU de insalubridade (Mínimo, Médio ou
Máljimo) e a Periculosidade, se darão pelos critérios
estabelecidos na NR-15 e NR-16.
e Realizar Dosimeüia de Ruído de Jomada Inteira
(mínimo de 6 horas por dia), nos ambientes ou atividades
em que a avaliação qualitativa, identificar a existência deste
risco cm nível elevado. acima do limite de tolerância
pre(ionizado pela NR-15. Os demais ambientes, que pela
avaliação qualitativa, apresentarem este risco, mas que o
nível de pressão sonora não caracterize uma situação que
possa levar à perda auditiva, pode-se medir o ruído com
declbelímetro.

8 Medir poeira total e respirável, nos ambientes, que este
risco sqa identificado.
+ Descrever quais as medidas ou equipamentos de
Pro+eção Coletiva (EPC), necessários à eliminação ou

neubalização dos riscos.
e Fazer medição nos ambientes expostos ao calor,
quando identificado pela avaliação qualitativa.
e Listar os Equipamentos de Proteção Individual EPI,
cona descrição detalhada do produto, que elimine ou atenue
a agressão dos agentes de risco, identificados no ambiente
de trabalho.
e Realizar as avaliações ambientais separadamente por
amt#iente periciado, sendo as infonnações, cojetadas
próximo ao empregado que está exposto ao maior risco
dentro do ambiente de trabalho.

e No momento das avaliações quantitativas, o
Engenheiro de Segurança do Trabalho responsável pela
elaboração do PPRA e Laudo Técnico de Insalubridade e
Perjculosidade, deverá obrigatoriamente certificar-se de que
os procedimentos para realizar as manipulações estão sendo
seg\lidos adequadamente e, sendo utilizados, todos os
recursos de proteção existentes no ambiente.

Mediante solicitação por escrito, caso seja necessário,
apóji a conclusão e entrega dos trabalhos, mas dentro do
prado de vigência do PPRA, a contratada, devera auxiliar na
implantação dos documentos e das ações propostas no
PlaÓdamento Anualdo PPRA.

Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
para o PPRA e Laudo Técnico de Insalubridade e
Perãculosidade.
B Realizar as avaliações ambientais, tendo como foco, o
local de trabalho, ou, em algumas circunstâncias, avaliar a
ativEdade.
B Nos ambientes de trabalho, onde existem várias
fün+ões distintas, devem ser avaliadas de forma
ind(jpendente e individual.

⑧
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e Priorizar as avaliações quantitativas dos riscos
quí⑦icos e físicos. Quando não for possível, quantiHlcar os
agentes de risco, deve-se qualifica-lo, atendendo a todos os
reqqlisitos técnicos e legais.
e Emitir parecer sobre questionamentos referentes ao
PPRA e aos Laudos Técnico de Insalubridade e
Perjculosidade, durante a vigência do PPRA, sempre que a
CONTRATANTE solicitar, inclusive, fazer correções nos
documentos (quando pertinente e em consonância com a
legij;lação vigente), após serem avaliados pela
CONTRATANTE.
8 Quando o ambiente for considerado ausente de risco,
deve-se preencher a planilha (identificando o ambiente) e a
conclusão (caracterizando as condições de trabalho).
e Citar no PPRA e nos Laudos, todas as substâncias
ma4useadas no ambiente periciado, separando por tempo de
expk)sição: Habituale Permanente, Habituale intermitente e
Eventual.
B Será obrigatório, avaliar quantitativamente, todas as
subi;tâncias que possuem valor teto e são utilizadas pela
CONTRATANTE, independente de seu tempo de
exposição.
8 A P]ani]ha CONCLUSÃO: CARACTER]ZAÇAO
(Insalubridade e Periculosidade), deverá $er preenchida por
carão e filnção. A fiinção, representa a atividade principal
que gerou o direito ao adicional. Os nomes que deverão
constar na Planilha de Conclusão, serão somente aqueles,
que estão postos a uma condição laboral que faz jus ao
recebimento ao Adicional de Insalubridade ou
Pertculosidade.
e Considerando a quantidade e diversidade de agentes
quí+nicos, físicos e biológicos que são utilizados pela
CONTRATANTE, bica facultada à licitante, uma inspeção
técltica por proülssional capacitado e habilitado a

por meio de uma análise prévia no local de
a rotina de atividades desenvolvida, bem como, a

delas, facilitando a elaboração de uma
mais adequada, à realidade dos trabalhos que serão

houver necessidade de se quantificar o
ÍBVTG dos locais, serão registradas as medições na
play ilha anexa.
e Fazer constar nas conclusões de cada local avaliado a
relação dos EPI's necessários à eliminação ou neutralização
dos riscos ambientais identificados no PPRA e nos Latidos
de Insalubridade e Periculosidade.
B O seguinte texto, deverá constar como observação nas
Plapílhas de Conclusão. "A utilização de EPI adequado para
pro+eção do empregado, que está exposto ao risco, elimina
o alagamento do Adicional de Insalubridade, conforTne
artigo 191 da CLT e o item 15.4 da Norma
Regulamentadora n' 15 do Ministério do Trabalho e
Emprego.
e i Se a atividade for considerada insalubre, deve ser
indicado o grau do adicional.
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Identificar e orientar a correção das irregularidades
nentes à área de Engenharia de Segurança do Trabalho

apontados no PPRA e inspeções, identificando e apontando
os IÓcais das correções

Todas as despesas envolvidas na execução dos⑩

içou, sobretudo, com transporte, hospedagem eS

alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta
do(:1) CONTRATADO(a)

CLÁUSULA !CEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
( pago na proporção da prestação dos3.1. O presente contrato tem o valor globalde R$

serviços. segundo as ordens de serviços expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas oelo Gestor da desoesa. acompanhadas das certidões federais, estaduais e
municipais. t(Idas atualizadas. observadas a condições da proposta de preços adjudicada.
3.2. O Munídípio de Tianguá/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta
corrente marjtida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada no subitem anterior.
observadas ds disposições editalícias e deste contrato.
3.3. Por ocasião da prestação dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva nqta fiscal. A fatura e nota fiscaldeverá ser emitida em nome do Município de Tianguá/CE
3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao
Município de Tianguá/CE - Secretaria de Administração.
3.3.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à
CONTRATAR)A, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição. contando-
se o prazo pára pagamento da data da sua reapresentação.
3.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-lhe" às certidões apresentadas, para
verificação d# todas as condições de regularidade fiscal.
3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONIRAIADA será comunlcaQa

que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de Tianguá/CE. sendo-lhepor escrito p
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis
3.3.5. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará citação deõnitiva dos serviços

ci.ÁüêütÃ'büAK'TA'. 'ÕÃ'ViOÊÜCiÃ
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e

de , podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 57 da Lei n' 8.666/93vigorará até

êüusüi.À bUiitA -'oÀ'õkioÊii boS KECURéÕI
deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária da Secretaria de Administração5.1. As desp

na seguinte rubrica orçamentária

CLÁUSULA SEXTA -- 'ÓÀ ÓBRIêAÇÃÓ'ÕÃS PÃRfÊ$
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatóriolda Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N'. l0,520/02
6.2. A CONTRATADA obriga-se a
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de serviços ao Município de Tianguá/CE no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento
6.2.2. Prazo de execução dos serviços: A contratada. prestará seus serviços, nas dependências das
Secretarias, hos horários das 8:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira

1l pela elaboração do(sApós a assinatura do Contrato de Prestação de Serviços, a empresa respon:
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dos trabalho
nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no
termo de referência. nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual
e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas. previdenciários.
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a
terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte. o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesl

mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do
e cinco por cento) do valor inícialatualizado do contrato, na forma do $ 1o do art. 65

b) Aceitar, n;
contrato. até 25% (vinte
da Lei NO. 8.a66/93
c) Prestar o:
obriga a aterjder
anormalídad
6.2.3. No caço
termo de referência
devendo no prazo
6.2.4. O objeto
endereço e prazos
período contratual

!ndo
caiba qualqul
6.2.5. A CONTRATADA
decorrentes de

responsabílidbde
6.2.6. Â C01 RATÂDA
resultantes d
6.2.7. A CONTRATADA
fím. exceto nâs
6.2.8. A CONTRATADA

ipervisãoorientação.
6.2.9. A COI .TADA
serviços, informando-a

esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Tianguá/CE. cujas reclamações se
prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer

que verificar quando da execução do contrato.
de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no

no editalou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará,
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condiçõesl

deverá ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no editalda licitação, em
estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora. compreendido durante o

e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e
que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que

tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.

culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviço, não excluindo ou reduzindo essa
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, õscais e comerciais
execução dos serviços.

utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualiãcados para tal
atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por proülssionais de outras áreas.

não assinará documentos ou peças elaboradas por outrem. alheias à sua
e fiscalização.

deverá manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos
sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
guardará sigilo sobre informações e documentos fomecidos pela Contratante, em

serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança.

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Indicar o lqcale horário em que deverão ser realizados os serviços, se for o caso.
b) Permitir ad pessoalda CONTRATADA acesso ao locanda prestação dos serviços desde que observadas
as normas dê segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA
DO CONT '0
7.1. Qualquer alteração contratualsó poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo art. 65 da Lei
N'. 8.666/93j e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade
administrativ;

7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustadas antes de decorrido o período de 12 (doze)
meses.
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7.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprexlilli;8ig ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em cabo de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conülgurando álea económica extraordinária
e extracontratual. poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsituação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição dq Administração para a justa remuneração dos serviços, obJetivando a manutenção do equilíbrio
económico-fírjanceiro inicial do contrato, na forma do art. 65. 11, "d" da Lei N'. 8.666/93, alterada e
consolidada.

étÁtlsüi.À boTAVA -'ÕÀé éÀ®ÕES
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações deülnidas
neste instrurüento, ou em outros documentos que o complementem. serão aplicadas. sem prejuízo das
sanções previstas na Leí N'. 8.666/93
8.1.1. Se a CONTRATADA deixar de prestar os serviços ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame. ensbjar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar cod o Município de Tianguá/CE e será descredençíado no Cadastro de Fornecedores do Município
de Tianguá/GE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das
demais comiÜações legais:
1. Multa de 2q% (vinte por centos sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar eb celebrar o termo de contrato quando regularmente convocados
b) Apresentam documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar nq execução do contrato;
e) Comportartse de modo inidõneol
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer objeto
contratualsolicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro de
fomecedoresjou do contrato. até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços. caso seja
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos seMços;

111. Multa morhtóría de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias;
8.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da
prestação doj; serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou de$cumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações deülnidas neste instrumento. no
contrato ou +m outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, seM prejuízo das demais sanções previstas na Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada. e na Lei
N'. l0.520/0q, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de serviços, ou do
valor globaldáximo do contrato. conforme o casal
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipalno prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notiücaçãd ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitantd fizerjus.
8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida atava do município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com osjencargos correspondentes.
8.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada ê ampla defesa e o contraditório.
8.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:

'w .
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9.2. Além dã aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independent(l de notificação judícialou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infFações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos
artigos 77 e IÍ8 da Leí N'. 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N'. 8.666/93.

ê'LÁÜéÜÜ bÜÚÀ - bÀib⑩Óêiêõê' FiM'ê
ATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as10.1. A CON'

obrigações pq)r ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
l0.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatoria.

l0.3. A CONjIRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58
da Lei N'. 8.a66/93, alterada e consolidada.
l0.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,
com as devidos lustiülcativas, nos casos previstos na Lei N'. 8.666/93.
l0.5. A inadihplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato
ou restringir á regularização e o uso dos bens pela Administração.
l0.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais.
não poderá sbbcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
l0.7. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a l)reposta de preços adjudicada.
l0.8. A exe(fução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Nargilla Nayara Ezequiel do
Nascimento especialmente designada, pela Secretaria de Administração, de acordo com o estabelecido no
art. 67 da Lei N'. 8.666/93, doravante denominado GERENTE DE CONTRATO.
l0.8.1. O geênte de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justiõcadamente, caso
haja necessidade por parte da CONTRATANTE

êi.Áusüi.Ã'tjü2Ê :bó FÕRÕ
11.1. Q foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste contrato, em obediência ao disposto no $ 2' do art. 55 da Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada
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ⓖ
a) 05 (cinco) pias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertências \\* $H ,,,./
b) lo (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município dã:nài6uá/CE
e descredenqiamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco)
anos.
8.5. As partas se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei NO. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta db materialnão poderá ser alegada como motivo de R)rça maior e não eximirá a CONTRATADA

e descredenqiamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cincos
anos.
8.5. As partas se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei NO. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta db materialnão poderá ser alegada como motivo de R)rça maior e não eximirá a CONTRATADA

e descredenqiamento no Cadastro de Fornecedores d
anos.
8.5. As partas se submeterão ainda às demais sanç
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta db material não poderá ser alegada comc

e descredenqiamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco)
anos.
8.5. As partas se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei NO. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta db materialnão poderá ser alegada como motivo de R)rça maior e não eximirá a CONTRATADA
das penalida4les a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA LONA - DA RESCISÃO
9.1. A mexe
contratuais, í

;ução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão. com as consequências
s previstas em lei e no edital.



Prefeitura de r

angua
.3 20 'E.

perante tesa queAssim pactupdas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias
também o assinam. para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

<<<DATA>>>

MUNICÍPIO DE TIANGU&CE
CNPJ Nq.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

RAZÃO SOCIAL
(qllPJ NO»ven w»ww»wwww«

REPRESENTANTE

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF NO

CPF NO2.
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